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Santa Maria Cia. de Papel e Celulose – CNPJ: 77.887.917/0001-84...continuação
c. Vencimento dos contratos classificados no passivo não circulante: Os 
montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Ano 2019 2018
2020 – 25.399
2021 34.278 17.580
2022 33.839 10.876
2023 33.720 15.963
2024 Acima 18.192 –

120.029 69.818
d. Garantias: Os empréstimos e financiamentos são garantidos por contas vin-
culadas, e aval cruzado do acionista pessoa física. Além disso, conforme nota 
13, a Companhia ofereceu parte do ativo imobilizado, constituído por um Imóvel 
Rural denominado Fazenda Três Capões de área de 10.571 m², constituído por 
área industrial composta por oficina e almoxarifado, conforme matrícula 13.412, 
como garantia no programa de parcelamento fiscal. O valor contábil deste ter-
reno em 31/12/2019 é de R$ 181. e. Cláusulas restritivas (Covenants): Os 
contratos de empréstimos e financiamentos mantidos pela Companhia junto 
às instituições financeiras contém cláusulas usuais de compromissos (“cove-
nants”), relacionados a aspectos administrativos, operacionais e financeiros. 
Dentre os saldos passivos, a Companhia possui em 2019 duas dívidas com 
saldo total de R$ 57.556 (R$ 0 em 2018) a vencer entre 2020 e 2023 onde 
estes contratos contêm covenants financeiros que estabelecem que ao final do 
exercício de 2019: • O capital circulante líquido (CCL) seja maior ou igual a 0,9; 
e • A dívida líquida dividido pelo EBITDA seja menor que 2,7. Para a análise dos 
indicadores acima, os contratos preveem que sejam consideradas as demons-
trações financeiras da Santa Maria Cia.de Papel e Celulose em conjunto com 
as demonstrações financeiras da Reflorestadora São Manoel Ltda. (Empresa 
pertencente ao mesmo grupo econômico). Em 31/12/2019, a Companhia está 
em conformidade com todas as obrigações e índices financeiros requeridos 
pelos contratos de empréstimos e financiamentos, de tal forma que o em-
préstimo foi classificado em linha com o cronograma de liquidação previsto no 
contrato. 17. Programa de recuperação fiscal: Em 2000, a Companhia aderiu 
ao REFIS, para parcelamento de débitos tributários junto a Receita Federal e 
à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Em julho de 2003, a Companhia 
migrou para o Parcelamento Especial – Lei 10684 – PAES, visando equalizar 
e regularizar os passivos fiscais. Em setembro de 2006, a Companhia aderiu 
ao Parcelamento Excepcional - PAEX, considerando o disposto nas MPs nos 
303/06 e 315/06 e a IN no 663/06 da Secretaria da Receita Federal. Em agosto 
de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), 
instituído pela Lei no 11.941/09 e pela Medida Provisória no 470/2009, visando 
equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de 
pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
Em outubro de 2017, a Companhia aderiu ao PERT (Programa Especial de 
Regularização Tributária) referente a desistência do Processo Administrativo 
Fiscal número 10940722173/2013-49. A opção selecionada pela Administração 
na adesão ao parcelamento está baseada no Artigo 2º, Inciso IV, da Lei 13.796 
de 24/10/2017, com pagamento mínimo de 24% (vinte e quatro por cento) da 
dívida consolidada, dividido em 24 (vinte e quatro) parcelas e o restante liqui-
dado com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativo 
da CSLL. A Companhia está efetuando os pagamentos dentro dos vencimentos 
estabelecidos. a. Movimentação dos saldos:
Saldo em 31/12/2017 32.998
 Pagamentos efetuados (18.675)
 Atualizações monetárias (nota 24) 552
Saldo em 31/12/2018 14.875
 Consolidação de parcelamento fiscal 1.946
 Atualizações monetárias (nota 24) 425
 Pagamentos efetuados (6.610)
Saldo em 31/12/2019 10.636
Circulante 3.133
Não circulante 7.503

10.636
Os saldos dos parcelamentos são atualizados pela SELIC. Por ter aderido ao 
programa, a Companhia se obriga ao pagamento das parcelas sem atraso su-
perior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e renúncia a 
qualquer alegação de direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob pena 
de imediata rescisão do parcelamento. Bens do ativo imobilizado foram ofereci-
das como garantia aos pagamentos. b. Composição por ano de vencimento
Ano 2019 2018
2019 – 6.459
2020 3.133 2.684
2021 2.789 2.240
2022 1.854 3.492
2023 e seguintes 2.860 –

10.636 14.875
18. Imposto de renda e contribuição social: a. Composição dos saldos 
de tributos diferidos: Os saldos de ativos e passivos diferidos reconhecidos 
apresentam-se como segue:

Diferido ativo Diferido passivo
2019 2018 2019 2018

Valor justo de ativo fixo (“deemed cost”) – – (58.472) (59.419)
Ajuste de deprec. pela vida útil – – (22.947) (22.875)
Custos de emprést. capitalizados – – (7.653) (6.936)
Impairment de ativo imobil. 5.560 5.560 – –
Outros – – (3.852) (3.852)

5.560 5.560 (92.924) (93.082)
Tributos dif. passivos, líquidos (87.364) (87.522)
b. Conciliação despesa do imposto de renda e da contribuição social: A 
conciliação do imp. de renda e da contribuição social pela alíquota nominal e 
pela efetiva está demonstrada a seguir:

2019 2018
Lucro antes dos tributos 51.573 15.978
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (17.535) (5.433)
 Outras adições (1.830) (1.103)
IRPJ e CSLL apurados (19.365) (6.536)
 Correntes (19.523) (6.373)
 Diferidos 158 (163)
IRPJ e CSLL apurados (19.365) (6.536)
Alíquota efetiva 38% 41%
19. Provisão para ações judiciais e depósitos judiciais:
a. Depósitos judiciais: Depósitos judiciais

2019 2018
Depósitos judiciais de natureza tributária (i) 3.157 3.072
Depósitos judiciais de natureza trabalhista 778 633

3.935 3.705
(i) Os depósitos judiciais de natureza tributária referem-se ao processo nº 
2006.70.06.002956-4, referente à exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da COFINS. A Companhia ingressou com a ação em 29/09/2006. 
Atualmente a Companhia já conta com acórdão favorável em juízo de con-
firmação ao decidido na Repercussão Geral, afastando expressamente 

o valor do ICMS destacado da base do PIS e da COFINS (disponibilização 
em 03/10/2018) e aguarda eventual embargos de declaração da União ou o 
próprio trânsito em julgado. b. Natureza das contingências: A Companhia 
é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas, e está discutin-
do essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. A Companhia, 
com base na opinião de seus advogados internos e de seus consultores 
legais externos, avalia a necessidade ou não de provisão para cobrir even-
tuais riscos de contingências. Em 31/12/2019 e de 2018, a Companhia não 
possuía processos para os quais houvesse necessidade de constituição de 
provisão para contingências. c. Perdas possíveis, não provisionadas no 
balanço: A Companhia é parte em ações de naturezas tributária, cível e tra-
balhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais
não há provisão constituída. 2019 2018
Cível – 168
Tributário (i) 11.065 14.095
Trabalhista 2.715 5.404

13.780 19.667
(i) Os processos de natureza tributária referem-se principalmente ao pro-
cesso 6567752-0 no valor de R$ 2.934 referente ao crédito de ICMS de 
ativo permanente; bem como ao processo 10940722173/2013-49, no 
valor de R$ 7.764, referente a um auto de infração, o qual encontra-se 
“suspenso” tendo em vista a adesão da Companhia ao PERT (Progra-
ma Especial de Regularização Tributária), conforme nota 17. 20. Patri-
mônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2019 e de 2018, o capital 
social é dividido em 14.858.223 ações ordinárias sem valor nominal,
conforme composição a seguir: 2019 2018
Sta Maria Administr. e Participação S.A. 12.683.099 12.683.099
Pessoas físicas residentes no país 2.175.124 2.175.124

14.858.223 14.858.223
b. Ajustes de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta rubrica 
os saldos da reserva de reavaliação, bem como o valor justo correspondente ao 
deemed cost. O efeito acumulado será revertido, quando aplicável, para o resul-
tado através da depreciação dos bens reavaliados ou através da alienação do 
imobilizado. c. Dividendos: Conforme o estatuto social da Companhia, deverão 
ser distribuídos 25% do lucro como dividendos mínimos, após a compensação 
de prejuízos acumulados. Considerando que a Companhia possui prejuízos 
acumulados, não foram distribuídos dividendos. 21. Receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comerciali-
zação de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos. A receita proveniente de venda dos produtos e serviços é reco-
nhecida quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, significantes 
riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, 
ou seja, a Empresa não detém mais envolvimento com o produto vendido e é 
provável que os benefícios econômicos sejam gerados a seu favor. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa de sua realização. A tabela 
a seguir demonstra a geração de receitas em 2019 e 2018:
Receita bruta de vendas 2019 2018
 Mercado interno 564.991 495.558
 Mercado externo 40.040 42.656
 Impostos sobre vendas (130.608) (117.860)
 Outras deduções (4.730) (3.379)
Receita líquida das vendas 469.693 416.976
22. Informação sobre a natureza dos custos e despesas gerais e adminis-
trativas reconhecidas na demonstração do resultado

2019 2018
Variações nos estoques de produtos acabados e
 produtos em elaboração 2.719 3.478
Matérias-primas e materiais de consumo 310.139 297.176
Salários e benefícios a empregados 30.450 31.762
Despesas de manutenção 14.225 10.559
Depreciação e amortização 10.454 10.277
Despesas de transportes 19.620 17.610
Outras despesas 14.925 15.943

402.532 386.805
Custo dos produtos vendidos 357.886 346.271
Despesas com vendas 25.727 23.963
Despesas gerais e administrativas 18.732 16.385
Honorários do pessoal-chave da administr. 187 186
Total de despesas por natureza 402.532 386.805
23. Outras receitas (despesas) operacionais
Outras receitas operacionais 2019 2018
 Créditos tributários (a) 5.954 5.153
 Ganho liquidação energia (b) 3.350 635
 Venda de imobilizado 698 1.473
 Vendas de materiais diversos 341 124
 Cessão de direitos creditórios – 7.437
 Outras receitas 982 521

11.325 15.343
Outras despesas operacionais
 Comissões serviços (2.399) (4.046)
 Outras despesas (1.660) (738)

(4.059) (4.784)
7.266 10.559

(a) Créditos tributários, se referem, principalmente, a valores reconhecidos so-
bre a tutela provisória de evidência conquistada pela Companhia em novembro 
de 2017 referente ao processo administrativo nº 2006.70.06.002956-4/PR que 
trata da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A Tutela em 
questão dá o direito à Companhia excluir o valor do ICMS da base de cálculo do 
PIS e da COFINS sobre seu faturamento. (b) Ganhos na liquidação de energia 
refere-se à receita realizada no mercado de energia sobre sobra do volume 
produzido disponibilizado na rede. A liquidação é calculada por perfil mediante 
a apuração das diferenças entre a modulação dos contratos de venda e da 
geração, após a aplicação das perdas sendo assim valoradas a PLD.
24. Receitas e despesas financeiras: 2019 2018
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicações financeiras 102 236
 Juros ativos 387 506
 Descontos obtidos 115 126

604 868
Despesas financeiras
 Atualiz. monet. do parcel. fiscal (Nota 17 (a)) (425) (552)

2019 2018
 Juros e atual. monet. s/ emprést/ e financ. (11.887) (12.471)
 IOF (228) (203)
 Juros sobre mútuos (9.157) (10.268)
 Outras despesas financeiras (417) (452)

(22.114) (23.946)
(21.510) (23.078)

25. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A 
tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos 
e passivos financeiros. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo.
Ativos: Ao custo amortizado 2019 2018
 Caixa e equivalentes de caixa (nota 8) 11.750 12.008
 Contas a receber de clientes (nota 9) 65.069 50.255
 Partes relacionadas (nota 12) 1.039 –

77.858 62.263
Passivos: Ao custo amortizado
 Empréstimos e financiamentos (nota 16) 142.234 107.932
 Fornecedores (nota 15) 80.772 101.076
 Programa de recuperação fiscal (nota 17) 10.636 14.875
 Partes relacionadas (nota 12) 59.413 85.489

293.055 309.372
b. Estrutura de gerenciamento de risco: A administração da Companhia tem 
a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As 
políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. A Empresa possui exposição para os seguintes riscos resultantes de suas 
operações: • Risco de crédito • Risco de liquidez; e • Risco de mercado (i) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da 
Companhia. Os valores contábeis dos ativos financeiros e ativos de contrato 
representam a exposição máxima do crédito. Contas a receber: A política de 
vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites in-
dividuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em seu contas a receber. A qualidade do crédito 
dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada 
mediante referência às informações históricas sobre os índices de inadimplên-
cia de contrapartes:

2019 2018
Contas a receber de clientes – –
 Contrapartes sem classificação externa – –
  de crédito – –
   Grupo 1 1.435 860
   Grupo 2 24.244 26.124
   Grupo 3 39.390 23.271
Total de contas a receber de clientes 65.069 50.255
Grupo 1 - novos clientes/partes relacionadas (menos de seis meses). Grupo 2 - 
clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses) sem inadimplência 
no passado. Grupo 3 - clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis 
meses) com alguma inadimplência no passado. Durante o exercício de 2019 
a Companhia reconheceu perda por redução ao valor recuperável de contas a 
receber no montante de R$ 1.386 (R$ 16 em 2018) referente a títulos conside-
rados incobráveis na avaliação da administração. Títulos de dívida: O ‘Caixa 
e equivalentes de caixa’ são mantidos com bancos e instituições financeiras de 
primeira linha, consideradas de baixo risco. (ii) Risco de liquidez: É o risco 
da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liqui-
dez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros. A tabela a seguir apresenta os passivos 
financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao perí-
odo remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os 
juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores podem não ser conciliados com 
os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financiamen-
tos e programa de recuperação fiscal.
Em 31/12/2019 Menos de  

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois  

e cinco anos
Acima de  

cinco anos
Fornecedores 80.772 – – –
Empréstimos e
 financiamentos 25.019 36.811 80.044 18.818
Progr. de recup. fiscal 3.302 2.781 5.141 –
Em 31/12/2018
Fornecedores 100.391 685 – –
Empréstimos e 
 financiamentos 41.742 28.357 36.963 22.561
Progr. de recup. fiscal 7.162 2.845 5.399 931
Conforme divulgado nas notas explicativas 16 (e), a Companhia tem empréstimo 
bancário com garantia que contém cláusula contratual restritiva (covenant). O não 
cumprimento futuro desta cláusula contratual restritiva pode exigir que a Compa-
nhia pague o empréstimo antes da data indicada na tabela acima. (iii) Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado 
- tais como taxas de câmbio e taxas de juros irão afetar os ganhos da Companhia. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as expo-
sições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Risco cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar 
dos Estados Unidos. A Companhia possuía ativos e passivos denominados em 
moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

31/12/2019 31/12/2018

Ativo

Em milhares de  
dólares norte  

americanos

Em  
milhares 
de reais

Em milhares de  
dólares norte  

americanos

Em 
milhares 
de reais

 Contas a rec. de
  clientes (nota 9) 1.834 7.392 1.160 4.495
Passivo
 Fornecedores (nota 15) (183) (737) (360) (1.395)
Exposição líquida 1.651 6.655 800 3.100
Análise de sensibilidade: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente pos-
sível do Real contra o dólar americano em 31 de dezembro, teriam afetado a 
mensuração dos instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira 
e afetado o patrimônio líquido e o resultado pelos montantes demonstrados 
abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as 
taxas de juros, permanecem constantes e ignoram qualquer impacto da previ-
são de vendas e compras. Como cenário provável a Companhia considera uma 
previsão da taxa de câmbio para o final do ano 2021 em cerca de R$ 4,09 (taxa 
referencial BM&F). Para os cenários “Cenário 1” e “Cenário 2”, utilizamos uma 
variação de 25% e 50% do cenário provável, respectivamente.

31 de dezembro de 2019

Exposição líquida Indexador Risco
Cenário 

provável Cenário I Cenário II
1.651 Dólar Alta da taxa 109 1.800 3.491
Efeito no resultado 109 1.800 3.491
Cotação do dólar 4,09 5,12 6,14

31 de dezembro de 2019

Indexador Risco
Cenário 

provável Cenário I Cenário II
1.651 Dólar Baixa da taxa 109 (1.582) (3.273)
Efeito no resultado 10.184 12.730 15.276
Cotação do dólar 4,09 3,07 2,04
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O 
risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos e financiamentos 
de longo prazo. Os empréstimos e financiamentos emitidos às taxas variáveis 
expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os emprés-
timos e financiamentos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco 
de valor justo associado à taxa de juros. c. Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivi-
damento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamen-
tos (incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial) e dívida fiscal, subtraídos do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida 
líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 podem ser assim sumarizados:

2019 2018
Total de emprést. e financ. (Nota 16(a)) 142.234 107.932
Total de parcelamento fiscal (Nota 17) 10.636 14.875
Menos: caixa e equival. de caixa (Nota 8) (11.750) (12.008)
Dívida líquida 141.120 110.799
Total do patrimônio líquido 88.330 56.122
Total do capital 229.450 166.921
Índice de alavancagem financeira % 62 66
26. Seguros: A Companhia, mediante uma avaliação de risco realizada e tendo 
em vista a relação custo x benefício, mantém uma política de auto-seguro para 
cobrir eventuais sinistros nos ativos próprios. Essa política foi implementada 
pelos administradores em comum acordo com os acionistas. As premissas 
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente, não foram exami-
nadas pelos nossos auditores independentes. 27. Eventos subsequentes: Em 
31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o corona-
vírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas 
ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agen-
tes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras. A Companhia vem adotando diversas medidas 
de prevenção para preservar a saúde de seus colaboradores, fornecedores e 
parceiros, dentre elas: • Aquisição de testes rápidos de Covid-19; • Disponibili-
zação de tapetes sanitizantes em cada área de acesso aos setores da empre-
sa; • Elaboração de boletim diário de acompanhamento de casos suspeitos; 
• Restrição de acesso a pessoas classificadas no grupo de risco; • Distribuição 
de máscaras para todos os colaboradores; • Demarcação de áreas de distan-
ciamento nas dependências da Companhia; e • Realização diária de testes de 
temperatura no acesso de colaboradores e terceiros com contratação de uma 
enfermeira. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas 
operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos nas operações 
e nas demonstrações financeiras. Logo que se deu início aos eventos referente 
ao COVID-19 foi instaurado um comitê para monitoramento e gerenciamento 
de riscos, formado por diretores, gerentes e coordenadores de diversas áreas 
da Companhia. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações 
financeiras, as seguintes e principais medidas foram tomadas: • A Administra-
ção identificou uma redução no volume de vendas de aproximadamente 30% 
em relação à sua média histórica. Os meses de maio e junho sofreram o maior 
impacto devido as ações tomadas pelos governadores nas regiões Sudeste e 
Centro Oeste, regiões que concentram grande parte do volume de vendas da 
Companhia. A Companhia vem tomando medidas para minimizar estes impac-
tos como por exemplo o desenvolvimento de novos produtos, prospecção de 
novos clientes e mercados, e já é possível identificar uma retomada nas vendas 
nos meses de julho a dezembro. • Em virtude da redução no volume de ven-
das, a Administração também ajustou seus níveis de estoques considerando o 
cenário atual de demandas, resultando consequentemente em uma redução 
na necessidade de estoque e consequente redução nas obrigações a pagar 
para fornecedores. • Devido à redução nas demandas de produção e venda, a 
Companhia realizou alguns ajustes na estrutura operacional, tais como: férias 
coletivas nos termos da MP/927, suspensão de novas contratações, redução 
do quadro de colaboradores e redução de jornada das equipes de produção em 
25% previsto para até outubro de 2020. • A Companhia vem cumprindo pontu-
almente seus compromissos frente aos fornecedores. Entre os meses de abril 
e julho, foram realizadas prorrogações com alguns dos principais fornecedores 
com ajuste do prazo médio para pagamento entre 30 e 60 dias. Os novos ven-
cimentos estão sendo cumpridos dentro das datas renegociadas. • Em relação 
as obrigações com instituições financeiras, houve apenas uma renegociação 
proposta pela entidade financeira, o qual resultou na dilatação do prazo em seis 
meses. • Visando antecipar suas necessidades de caixa a Companhia realizou 
novas captações de capital de giro no montante total aproximado de R$ 40 
milhões. • Não houve indicações relevantes de inadimplência em seus recebí-
veis em níveis que comprometessem a necessidade de caixa da Companhia. 
• Referente as obrigações tributárias, no âmbito federal a Companhia, com base 
nas portarias 139/2020 de 03/04/2020 e 245/2020 de 17/06/2020, aderiu a pos-
tergação de vencimento do PIS e da COFINS para os fatos geradores de março 
a maio de 2020. No âmbito Estadual e Municipal a Companhia está em dia com 
suas obrigações tributárias. A Administração da Companhia está trabalhando de 
forma a identificar e monitorar os riscos aos quais a mesma está exposta bem 
como elaborar ações que visem a sustentabilidade do negócio. A Companhia 
vem atuando de forma convicta a fim de superar o momento econômico visando 
a continuidade operacional.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores da Santa Maria Cia. de Papel e Celulo-
se – Guarapuava - Paraná. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da San-
ta Maria Cia. de Papel e Celulose (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Santa Maria Cia. de Papel 
e Celulose. em 31/12/2019, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ou-

tros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício anterior: O balanço patrimonial em 31/12/2018 e as 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e res-
pectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, 
apresentados como valores correspondentes nas demonstra-
ções financeiras do exercício corrente, foram anteriormente 
auditados por outros auditores independentes, que emitiram 
relatório em 25/04/2019, sem modificação. Responsabilida-
des da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-

temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-

de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.
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